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Antecedentes

1. Na 111.2 sessdo do Conselho Internacional do Café, em setembro de 2013,
a Secretaria se comprometeu a fornecer um relatério com informacgdes recebidas dos paises
Membros sobre medidas tomadas por eles em relagdo a misturas e sucedaneos, com
menc¢do inclusive de eventuais dificuldades para fazer cumprir tais medidas. Este
documento contém um resumo das respostas fornecidas pelos Membros em atendimento
a pedidos de informacgbes anteriormente formuladas nos documentos ED-2169/13 Rev. 1,
ED-2151/13, ED-2143/12 e ED-2124/11 Rev. 1.

2. Pede-se aqueles Membros que ainda ndo enviaram resposta a gentileza de fazé-lo o
guanto antes possivel.

Acgao

Solicita-se ao Conselho que aprecie este documento.



MISTURAS E SUCEDANEOS

1. As informacdes apresentadas neste documento baseiam-se em respostas recebidas
dos Membros em atendimento a pedidos de informagdao sobre misturas e sucedaneos,

especificamente:

° Medidas tomadas para proibir a venda e publicidade de produtos sob o nome
de café se tais produtos contiverem menos do equivalente a 95% de café
verde como matéria-prima basica.

° Dificuldades encontradas para fazer cumprir tais medidas, com mencdo das
razoes para tais dificuldades e dos meios propostos para supera-las.

2. Essas informacdes sdo solicitadas para ajudar o Diretor-Executivo a preparar um
relatério em cumprimento do disposto no Artigo 27 do Acordo Internacional do Café de 2007,

transcrito a seguir:

ARTIGO 27
Misturas e sucedaneos

a) Os Membros ndao manterdo em vigor qualquer regulamentacao que
exija a mistura, o processamento ou a utilizagdo de outros produtos
com o café, para revenda comercial como café. Os Membros se
esforcardo para proibir a venda e a propaganda, sob o nome de café,
de produtos que contenham menos do equivalente a 95% de café
verde como matéria-prima basica.

b) O Diretor-Executivo apresentara ao Conselho um relatdério periédico
sobre a observancia das disposicGes deste Artigo.

3. O proposito deste documento é reunir informacdes sobre as diversas legislacdes e
sobre as medidas tomadas pelos paises Membros para lidar com misturas e sucedaneos e
proibir a venda, como café, de produtos que contenham menos de 95% de café verde como
matéria-prima basica, e para superar as dificuldades em fazer cumprir as determinagdes
cabiveis. Quando possivel, tentou-se resumir ou explicar brevemente as determinacdes
legais em vigor em qualquer dos paises. Em alguns casos, porém, sé foram fornecidas

informacdes muito basicas.

4, Desde a ultima atualizagcdo em agosto de 2010, respostas sobre misturas e sucedaneos
chegaram dos seguintes paises exportadores: Colémbia, Costa Rica, Equador, Haiti, México e
Serra Leoa. Respostas também chegaram dos seguintes paises importadores: Alemanha,
Pol6nia e Republica Tcheca.

5. Respostas recebidas da Alemanha, Bélgica, Brasil, Bulgaria, Burundi, Colémbia, Costa
Rica, El Salvador, Equador, Franga, Honduras, india, Indonésia, Irlanda, Jap3o, Letdnia, México,
Papua Nova Guiné, Republica Dominicana, Republica Tcheca, Ruanda e Suécia, estao
disponiveis nos documentos ICC-105-8, ICC-96-6 e ICC-90-6.



. PAISES EXPORTADORES

coLOMBIA

O artigo 1.° da Lei 126, de 1931, proibe a venda de produtos com o nome de “café” que n3o
tenham sido preparados a base de café puro.

COSTARICA

Com respeito a matéria, temos o Decreto Executivo N.° 59, de 15 de dezembro de 1969, que
autoriza torrefadores devidamente registrados a fabricar outros produtos alimenticios com
café, para uso como infusdo, sempre e quando a propor¢ao do café usado como ingrediente
nao seja inferior a 90% e a matéria-prima complementar seja agucar lavado, de primeira
qualidade, sobre a base de café cru. Adicionalmente, temos a Lei N.° 1616, que proibe
avenda e o depdsito de café torrado ou moido, misturado ou adulterado. Na atualidade,
o Instituto de Normas Técnicas da Costa Rica publicou no Diario Oficial “La Gaceta”, para
consulta por terceiros, normas voluntarias para determinar as medidas de controle relativas
ao café torrado e ao café verde e seus derivados.

EQUADOR

Na hipdtese de detectar-se que produtos estdao sendo comercializados com o nome de café
e que eles contém como matéria-prima bdsica menos do equivalente a 95% de café verde, o
fato é imediatamente denunciado ao organismo competente de controle interno, o Instituto
Nacional de Higiene e Medicina Tropical Dr. Leopoldo Izquieta Pérez.

O Instituto pode outorgar, suspender, cancelar ou reinscrever o certificado de registro
sanitdrio, baseando-se no estipulado na Lei Orgénica da Saude. Nesse sentido, o ordenamento
juridico nacional, sob o conceito de descentralizacdo de competéncias, criou mecanismos
efetivos de controle e estabeleceu érgdos especializados, que permitem o cumprimento
efetivo do determinado pela Organizacao Internacional do Café. Em seu Art. 137, assim,
a Lei Organica da Salde estabelece que estdo sujeitos a registro sanitario os alimentos
processados e/ou fabricados no territério nacional ou no exterior, no que refira a sua
importacdo, exportacao, comercializacao, distribuicdo e consumo.



A seguir se detalha o conteudo de alguns outros artigos da Lei Organica da Saude
relacionados com este tema:

. O Art. 138 dispde que a autoridade sanitdria, através de seu organismo
competente, o Instituto Nacional de Higiene e Medicina Tropical Dr. Leopoldo
Izquieta Pérez, exercendo suas funcdes de forma descentralizada, outorgara,
suspendera, cancelard ou reinscrevera o certificado de registro sanitario.

° O Art. 140 dispde que fica proibida a importacdo, a exportacdo, a
comercializagdo e o consumo de produtos processados para uso e consumo
humano que ndao obtenham previamente o registro sanitario, salvo as
excec¢des previstas nesta Lei.

o O Art. 141 dispde que o registro sanitario sera suspenso ou cancelado a
gualguer momento pela autoridade sanitaria nacional, através do Instituto
Nacional de Higiene e Medicina Tropical Dr. Leopoldo lzquieta Pérez, se se
compravar que o produto ou seu fabricante nao esta cumprindo os requisitos
e condicoes estabelecidos na Lei e seus regulamentos.

o O Art. 142 dispde que a autoridade sanitaria nacional, através dos organismos
competentes, efeturard periodicamente o controle dos registros de todos os
produtos sujeitos a registro sanitario, mediante retirada de amostras para
anadlise de controle da qualidade e da seguranca.

° O Art. 143 dispde que a publicidade e a promog¢do dos produtos sujeitos
a registro sanitario deverdo estar conformes com sua verdadeira natureza,
composicao, qualidade ou origem, de forma a evitar concepc¢des errbneas
sobre seus atributos ou beneficios, e que o controle serd exercido pela
autoridade sanitaria nacional.

o A alinea g) do Art. 146 proibe a oferta de um alimento processado com
nomes, marcas, graficos ou rétulos que contenham afirmacgdes falsas ou omitam
dados, de maneira a confundir ou levar a erros o consumidor.

Adicionalmente, o formuldrio Unico de pedido de registro sanitario para alimentos processados
nacionais, emitido pelo Ministério da Saude Publica, estipula que deve ser consignada a lista
dos respectivos ingredientes, incluindo aditivos, bem como um relatério técnico sobre a
elaboracdo do alimento de que se trate.

HAITI

No mercado formal, ndo ha nenhuma mistura ou sucedaneo vendido com o nome de café.
No mercado informal, porém, especialmente na torrefagao tradicional de café, acrescenta-se
feijdo preto (Phaseouls vulgaris) e/ou milho aos produtos. Mesmo assim, sucedaneos
importados como os da Nescafé sdo vendidos nos supermercados.



MEXICO

O Meéxico possui legislagao relativa a qualidade, que se aplica ao café industrializado e,
especificamente, ao café misturado com acucar.

Essa legislacdo é levada em conta no ambito do Programa Nacional de Normalizagdo, que o
Governo Federal promove com o objetivo de estabelecer normas, tanto voluntarias quanto
obrigatodrias, que sirvam de marcos de referéncia para a elaboragao e venda de produtos —

no caso, produtos alimenticios.

Nesse contexto, desde 1982 estd em vigéncia a Norma Mexicana NMX-F-173-5-1982, CAFE
TORRADO E CAFE TORRADO MISTURADO COM ACUCAR, de cuja elaboragdo participaram
diversos organismos tanto do setor governamental, quanto do setor da industria de café de
Nosso pais.

Essa Norma de qualidade tem carater voluntario e estabelece as especificacdes que os
produtos denominados “Café torrado e café torrado misturado com agucar” devem seguir

no preparo de infusdes para consumo humano.
O ponto 4 da Norma estabelece as classificacdes do produto, atendendo ao seguinte:

° O café torrado e o café torrado misturado com agucar classificam-se em dois
tipos, cada um com um Unico grau de qualidade, como segue:

° 4.1 Café torrado tipo A: Café 100% puro “altura”, “prima lavado” e “bem
lavado” torrado, em grao ou moido, contendo até 10% de acucar caramelizado.

° 4.2 Café torrado tipo B: Café 100% puro “desmanche” e “ndo lavado” ou

III

“natural” torrado, em grdo ou moido, contendo até 10% de acgucar
caramelizado.

° 4.3 Café torrado misturado com agucar tipo A: Café 100% puro “altura”,
“prima lavado” e “bem lavado” torrado, em grao ou moido, contendo de 11 a
30% de agucar caramelizado.

° 4.4 Café torrado misturado com agucar tipo B: Café 100% puro “desmanche”

I”

e “ndo lavado” ou “natural” torrado, em grdao ou moido, contendo de 11 a

30% de acucar caramelizado.

No ponto 8 da Norma que estamos focalizando, sdo estabelecidas as coordenadas para
marcas, rétulos e embalagem, segundo as quais cada vasilha do produto comercializado ao
consumidor deve trazer um rétulo ou impressdo permanente, visivel e indelével, com
informacgdes entre as quais se destaca a seguinte:

° Denominacdo do produto conforme a classificacdo desta Norma, incluindo
a porcentagem de agucar caramelizado e o tipo que lhe corresponda.



Por outro lado, nos termos da Norma Oficial Mexicana NOM-051-SCFI/SSA1-2010
(“EspecificacOes gerais de rotulagem para alimentos e bebidas ndo alcodlicas pré-envasilhados —
Informagdo comercial e sanitdria”), cujo cumprimento é obrigatério em todo o territdrio
nacional, informagdes nutricionais relativas a todos os alimentos comercializados em cuja
composicao entre mais de um Unico ingrediente devem ser fornecidas, incluindo nos rotulos
dos produtos pré-envasilhados a especificacao dos ingredientes.

Com base em tudo que se indica acima, o café 100% puro comercializado no México é o Unico
produto do café que estd isento de cumprir a Norma Oficial, ja que em sua composicdo so
entra um ingrediente, o café.

No tocante ao café misturado com acgucar, o fabricante esta obrigado a declarar no rétulo
onome comercial que lhe corresponda. De acordo com a Norma Mexicana que
comentamos, o produto pode ser denominado “Café” se contiver até 10% de acgucar, ou
“Café Misturado” se contiver de 11 a 30% de acgucar.

Com base em tudo que se expde acima, podemos mencionar que a comercializacdo e
a publicidade, em todo o territério nacional, de produtos denominados Café e Café
Misturado, ndo sdo proibidas quando o teor de aglcar adere aos padrées mencionados, pois
esses produtos ndo contravém nenhuma disposicdo legal vigente. Ademais, trata-se de
produtos que atendem as necessidades de certos segmentos no mercado consumidor.

SERRA LEOA

N3o temos evidéncia de que se misture café, e o café processado para consumo local
consiste em 100% de grdos verdes. A pratica de misturar café e adicionar sucedaneos ndo é
comum na Serra Leoa.

1. PAISES IMPORTADORES

REPUBLICA TCHECA

Brometo inorganico: 30 mg.kg-1

Nos termos do Decreto No. 78/2003, sé produtos feitos com grdos de café podem ser
denominados café.



ALEMANHA

A Alemanha implementa as condicdes prescritas no Artigo 36 (Misturas e sucedaneos) do
Convénio Internacional do Café de 2001 através das disposicbes da Portaria da Alemanha
de 15 de novembro de 2001, que se aplicam ao café, aos extratos de café e aos extratos de
chicdria. A Portaria ndo sé determina a rotulagem do café torrado, mas também proibe a
comercializacdo de café torrado com mais de 2 gramas de constituintes que ndo sejam café
verde por quilograma se o produto for rotulado como café indiferenciado ou de baixa
qualidade (Sec¢do 3). Com isso, as disposi¢Ges da Diretiva 1999/4/EC do Parlamento Europeu e
do Conselho de 22 de fevereiro de 1999 referentes aos extratos de café e aos extratos de
chicéria também sao implementadas através de legislagao alema.

POLONIA

A Poldnia ndo possui informagdes sobre medidas tomadas para proibir a venda de misturas
e sucedaneos do café.
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